
CONTRATO POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 113/2024 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ARACRUZ - ES 
E A EMPRESA GRÁFICA E EDITORA POSIGRAF LTDA. 
 
 
O MUNICÍPIO DE ARACRUZ - ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 
sob o nº. 27.142.702/0001-66, com sede na Avenida Morobá, nº 20, Bairro Morobá, Aracruz - ES, 
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela Secretária de Educação, Sr.ª 
JENILZA SPINASSE MORELLATO, brasileira, portadora do CPF nº 962.238.807-82 e da CI Nº 
850.584 SPTC/ES, residente no Sítio Lagoa Nova, Rodovia BR 101, Km 200, bairro Piraqueaçu, 
João Neiva-ES, CEP: 29.680-000, nos termos da Lei nº 3.337/2010, regulamentada pelo Decreto nº 
43.087 de 16/11/2022 e EMPRESA GRÁFICA E EDITORA POSIGRAF LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 75.104.422/0008-82, estabelecida na Rua Senador 
Accioly Filho, nº 431, Cidade Industrial, Curitiba – PR, doravante denominada CONTRATADA, 
representada pelo Sr. RODRIGO DE SOUZA OSTI, brasileiro, coordenador de negócios, inscrito no 
CPF sob no 063.059.676-01, com endereço profissional na Avenida Cândido Hartmann, nº 1.400, 
Bairro Mercês, Curitiba – PR, CEP 80.710-570, considerando a inexigibilidade de licitação, com 
fulcro no Inciso I do art. 74 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, considerando declaração anexa, 
hipótese prevista no § 1º do referido artigo, através do processo administrativo nº 2590/2024, 
resolvem assinar o presente contrato que reger-se-á pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação por inexigibilidade de licitação de empresa 
para aquisição de Livros Didáticos Integrados do Sistema de Ensino Aprende Brasil – GRUPO V, 
considerando as atividades que ocorrerão durante o ano letivo de 2024, e ainda vidando 
proporcionar situações de aprendizagens significativas que possam contribuir para o 
desenvolvimento integral das crianças. As aprendizagens e o desenvolvimento infantil têm como 
eixos estruturantes as interações e as brincadeiras, assegurando às crianças os direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento previstos na BNCC: conviver, brincar, participar, explorar, 
expressar-se e conhecer-se. Sendo assim, a organização dos conhecimentos, dos saberes e dos 
valores está estruturada em cinco campos de experiências, cujo propósito é acolher as situações e 
as experiências concretas da vida cotidiana das crianças e seus saberes, entrelaçando-os aos 
conhecimentos constituintes do patrimônio cultural. 
1.2. O Objeto desta contratação será executado rigorosamente de acordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência. 
1.3. O presente Contrato terá como órgão gestor a Secretaria Municipal de Educação. 
1.4. Integram este instrumento os atos praticados no processo de contratação direta, em especial, 
o descritivo do Sistema de Ensino Aprende Brasil, a Proposta Comercial, os Pareceres Pedagógico 
e Jurídico e a Publicação da Autorização da Autoridade Competente/Extrato do Contrato, nos termos 
do Art. 72, inciso VIII e parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO 
2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária, consignada no orçamento vigente: 
371 – Dotação 
12.361.0021.2.0071 – Manutenção e Revitalização do Ensino Fundamental 30% 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
1.500.0000.0000 – Recursos Ordinários 
1.500.0025.1001 – Receita de Impostos de Transferências de Imposto – MDE 
1.543.0000.0000 Complementação FUNDEB-VAAR 
 
374 – Dotação 
12.365.0018.2.0057 – Desenvolvimento da Educação em Tempo Integral 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
1.500.0000.0000 – Recursos Ordinários 
1.500.0025.1001 – Receita de Impostos de Transferências de Imposto – MDE 



1.543.0000.0000 – Complementação FUNDEB-VAAR
1.576.0005.0000 – Transf. Rec. Est. Prog. Educ. – EMEFTI Honório 
1.576.0006.0000 – Transf. Rec. Est. Prog. Educ. – EMEFTI CAIC e Esther 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
3.1. Pelo fornecimento do objeto deste CONTRATO, A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
o preço total referente R$ 598.800,00 (Quinhentos e noventa oito mil e oitocentos reais). 
3.1.1. A Contratada deverá proceder à abertura de um processo eletrônico no site da Prefeitura – 
http://www.aracruz.es.gov.br, solicitando pagamento e encaminhando o referido processo para o se-
tor SEMED>SORÇ>SETOR DE ORÇAMENTO;  
3.1.2. Obrigatoriamente será anexado ao requerimento de pagamento, Nota Fiscal/fatura, as 
certidões negativas débito junto às fazendas públicas Federal, Estadual e Municipal do Domicílio da 
Empresa e do Município de Aracruz, Certificado de Regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa 
de Débitos junto ao INSS, Certidão Negativa de Falência, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
e Declaração de situação atual do contribuinte no Simples Nacional, que ocorrerá de acordo com 
as normas legais vigentes no país; 
3.1.3. Após protocolo, conferidos os valores solicitados e atestadas as notas pelo fiscal, realizar-se-
á o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias; 
3.2. Em caso de irregularidade(s) no item do objeto entregue e/ou na documentação fiscal o prazo 
de pagamento será contado a partir da correspondente regularização. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS 
4.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados de sua publicação nos meios oficiais. 
O Município de Aracruz se reserva o direito de aumentar ou diminuir o objeto da presente contrata-
ção, até o limite de 25% (vinte cinco por cento), respeitando-se os limites de alteração dos valores 
contratuais previstos nos arts. 124 e 125 da lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA DO MATERIAL 
5.1. Os kits de materiais deverão ser entregues no prazo de 30 (trinta) dias úteis a partir da data de 
recebimento da Autorização de Fornecimento e aprovação do layout para as capas e deverão ser 
entregues de forma parcelada, semestralmente, considerando início do 2º semestre conforme 
calendário letivo do município; 
5.2. Os kits de materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 7 (sete) dias, pelo responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e no processo 
originário; 
5.3. Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de 7(sete) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material; 
5.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo; 
5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
5.6. Os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado Central da PMA, situado na Rua Catarina 
Sagrillo Cuzzuol – Bairro Bela Vista - Aracruz-ES, acompanhados da Nota Fiscal com uma cópia 
reprográfica da Ordem de Fornecimento no horário de 8h às 11h e 13h às 16h (o intervalo do almoço 
é de 11hs às 13hs). 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
6.1. A fiscalização do objeto será exercida por um representante da Secretaria Municipal de 
Educação, a ser indicado em momento oportuno, por ocasião de publicação de Portaria de 
nomeação, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e 
de tudo dará ciência à Administração, em conformidade com o disposto nos arts. 117 e 140 da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
6.2. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, notificando a 
CONTRATADA por meio eletrônico, conforme o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021; 
 



6.3. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 
nos art. 111 e 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do fornecimento do objeto deste Contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA ASSINATURA DO CONTRATO 
8.1. Para efetivar a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a CONTRATADA deverá 
apresentar: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
8.2. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Contratada será 
notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, 
mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena 
da contratação não se realizar. 
8.3. Para tal aquisição não se faz necessária garantia contratual da execução, na forma do Capítulo 
II do Título II da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
9.1. São obrigações da Contratada e Contratante: 
9.1.1. Obrigações da Contratante 
a) Designar servidor responsável para acompanhar o recebimento do material; 
b) Receber o material e verificar a conformidade com as especificações contidas no presente termo 
de referência; 
c) Emitir o aceite do objeto contratado após verificação das especificações, rejeitando o que não 
estiver de acordo por meio de notificação à CONTRATADA; 
d) Atestar as Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), por intermédio do servidor designado para esse 
fim; 
e) Efetuar o pagamento do valor previsto, nos termos definidos na autorização de fornecimento; 
f) Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares e contratuais; 
g) Notificar a contratada acerca da identificação de vícios nos produtos para que seja feita 
adequação, correção ou substituição do mesmo no prazo de 30 (trinta) dias. 
9.9.2. Obrigações da Contratada 
a) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obriga-
ções trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especí-
fica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
b) Fornecer os produtos, obrigatoriamente de acordo com as especificações que serão inseridas 
nas Requisições de Compras, bem como no prazo e no quantitativo nele estabelecidos, 
responsabilizando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de se constatar, quando do 
recebimento pela organização, estarem em desacordo com as referidas especificações; 
c) Entregar os materiais em perfeitas condições de uso, de acordo com as condições e prazos 
estabelecidos neste instrumento, após sua formalização; 
d) Agendar dia e horário para realizar a entrega no local especificado pela CONTRATANTE; 
e) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, inclusive o transporte, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais pactuados no instrumento de fornecimento; 
f) Emitir nota fiscal e comprovar regularidade fiscal junto aos órgãos competentes; 
g) Adequar, corrigir ou substituir o produto caso sejam constatados vícios no prazo de 30 (trinta) 
dias a contar da notificação do fato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - ENCARGOS 
10.1. A empresa contratada assumirá toda responsabilidade pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais e obrigações sociais, comprometendo-se a saldá-los à época 
própria, ficando ajustado que seus empregados não manterão vínculo empregatício com o Município 
de Aracruz-ES. 



CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcio-

namento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justifi-

cado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descri-
tas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, 
f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

d) Multa: A Contratada deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a exe-
cução do objeto deste Contrato, sujeitando-se as penalidades constantes no artigo 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021 e suas alterações, a saber: multas - nos seguintes casos e percentuais: 
✓ por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviço até 30 (trinta) dias: 

0,3% (três décimos por cento) ao dia sobre o valor total contratado; 
✓ por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviço, superior a 30 (trinta) 

dias: 15% (quinze por cento) sobre o valor global contratado, com possibilidade de 
cancelamento da Nota de Empenho ou rescisão contratual; 

✓ por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro: 15% (quinze por cento) sobre o valor global da 
proposta; 

✓ recusa do adjudicatário em assinar/receber o Contrato/Ordem de Serviço, dentro de 05 
(cinco)dias corridos contados da data da convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor 
global da proposta; 

✓ por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Serviço: 20% (vinte por 
cento) sobre o valor total da proposta ou sobre a parcela não executada, respectivamente. 

11.3 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a 
Administração: 
a. por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviço, superior a 31 (trinta e um) 

dias: até 03 (três) meses; 
b. por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo Pregoeiro: até 01 (um) ano; 
c. por recusa do adjudicatário em assinar/receber o Contrato/Ordem de Serviço, dentro de até 05 

(cinco) dias corridos da data da convocação: até 01 (um) ano; 
d. por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Serviço: até 02 (dois) anos. 

11.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o licitante 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes. 



11.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
11.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 
11.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
11.7.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
11.7.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminis-
trativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditó-
rio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
11.11. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Con-
trato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administra-
ção, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou con-
trole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
11.2. A contratada deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
11.3. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do crono-
grama físico-financeiro. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contra-
tado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavel-
mente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 



12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
13.3. Os valores propostos para o fornecimento dos produtos não serão reajustáveis na vigência do 
contrato, salvo a aplicação do equilíbrio econômico-financeiro. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
14.1. Incumbirá ao Município de Aracruz providenciar a publicação do instrumento contratual, por 
extrato, no Diário Oficial dos Municípios-DOM, no prazo previsto pela Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1 Naquilo em que for omisso o instrumento a ser elaborado, reger-se-á pela Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021 e pelas condições estabelecidas no Termo de Referência, independentemente de 
transcrição. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento fica eleito o Foro da 
Comarca de Aracruz - ES, por mais privilegiado que outros sejam. 
16.2. E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato na forma de documento 
eletrônico. 

 
Aracruz – ES, 07 de fevereiro de 2024. 
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